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De acordo com a visão defendida pelo Ministério do Meio 

Ambiente - MMA, por meio do Ibama, “O desenvolvimento 

da Amazônia é questão complexa e abrange um confl ito de 

valores acerca do meio ambiente. A conservação da biodi-

versidade da Amazônia tem enorme valor como garantia de 

qualidade de vida para as futuras gerações. No entanto, os 

seus recursos naturais são fonte e meio de sobrevivência para 

as populações nativas e, ainda, base essencial de recursos 

fi nanceiros para diversos segmentos produtivos.”

Certamente a questão dos recursos hídricos se encaixa 

nesta complexidade do desenvolvimento da Amazônia. Os 

confl itos vividos por outros setores que lidam com recur-

sos naturais possuem conectividades com o tema água. Es-

ses confl itos são sentidos, por um lado, pelas disputas por 

acesso e uso da água de forma direta ou indireta, e, por 

outro, são objeto da busca de soluções por meio de proje-

tos conservacionistas, sustentáveis e de apoio às atividades 

tradicionais.

Em vista de acertos e desacertos passados e, ao se con-

templar os problemas presentes, há na região um conjunto 

de iniciativa que pode ajudar a dar subsídios à elaboração e 

implementação de políticas públicas na Amazônia, relativas 

aos recursos hídricos. No entanto, o modelo ideal de de-

senvolvimento para a região parece ainda estar longe de ser 

alcançado, necessitando de ações concretas e acontecendo 

paralelamente em diferentes escalas.

Os instrumentos de conservação, presentes hoje na Ama-

zônia e mais utilizados pelo Estado brasileiro, incluindo 

suas Unidades Federativas na área são: i) o manejo correto 

de ecossistemas, ii) a existência das unidades de conserva-

ção, e iii) o estudo e a preservação de espécies da fauna e 

fl ora (IBAMA, 2005).

Associado a esses instrumentos, os diferentes ciclos de de-

senvolvimento por que tem passado a Região Amazônica per-

mitem constatar, em relação à infl uência antrópica, a existência 

de várias Amazônias.

Assim, temos o que os pesquisadores do Projeto Meta, 

do Centro de Desenvolvimento Sustentável da Universida-

de de Brasília, classifi cam como a evolução da “Amazônia 

dos rios”, à “Amazônia das políticas”. Passando entre estes 

dois extremos pela “Amazônia das estradas” e pela “Ama-

zônia das regiões”, refl etindo nesses termos a infl uência do 

aspecto mais relevante no contexto do desenvolvimento da 

região em épocas distintas.

No momento em que se inicia a implementacão do Pla-

no Nacional de Recursos Hídricos, também estão inseri-

das iniciativas multilaterais de integração, que envolvem a 

região, como a já destacada OTCA, e iniciativas nacionais 

como o Sipam e o PCN.

Adequação da Região Hidrográfi ca Amazônica à 

Política Nacional de Recursos Hídricos

Guardadas as diferenças intra-regionais, percebe-se gran-

de difi culdade nos Estados da Amazônia em se amoldar 

a uma legislação federal cuja base está na organização de 

Comitês de Bacias. Essa difi culdade é dada pela lógica do 

espaço geográfi co defi nido na lei e pelas dimensões das re-

giões hidrográfi cas considerando-se as Sub-Regiões de nível 

1, por exemplo.

No caso da Região Hidrográfi ca Amazônica, fazer a gestão 

tomando-se por base as Sub-regiões Hidrográfi cas de nível 

1 torna praticamente impossível um avanço substancial na 

implantação da política de recursos hídricos. Isso ocorre, 

em face da existência de vazios populacionais consideráveis 

no interior daquelas Sub-regiões Hidrográfi cas, difi cultando 

viabilizar a organização de comitês em face de grandes dis-

tâncias a serem vencidas entre as concentrações urbanas.

Associada às difi culdades de ordem geográfi ca, ainda há 
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uma baixa taxa de uso dos recursos hídricos em relação à 

oferta, com um conseqüente nível de preocupação social, 

também muito baixo, o que inclui a questão da água em 

escala regional. Este fato contribui ainda mais para o de-

sinteresse da comunidade em discutir ações concretas de 

gestão em grandes áreas.

As discussões e debates envolvendo a água com maior 

participação popular e até mesmo acadêmica envolvem 

unidades menores de área, em geral áreas urbanas. Assim, 

uma inversão de prioridade espacial, iniciando-se o pro-

cesso de gestão a partir do reconhecimento de detalhe em 

pequenas áreas, que poderiam ser, por exemplo, Sub-regi-

ões Hidrográfi cas de níveis mais elevados, como uma opção 

mais viável para o início de programas de gestão de recursos 

hídricos na Região Hidrográfi ca Amazônica. Inclusive, ci-

tando uma preocupação geral identifi cada nas reuniões da 

Comissão Executiva Regional da Região Hidrográfi ca Ama-

zônica, há um consenso de que “o problema mais grave da 

região é o saneamento”.

Assim, a abordagem da gestão poderia ser algo semelhan-

te ao sugerido por Aziz Ab’Saber (BORELLI et al., 2005), 

para as questões ambientais de um modo geral, para quem 

“... parece ser verdade que a condição prévia para entender a 

Amazônia em seu todo, reside em uma setorização abrangen-

te de grande concretude e visibilidade...” ou seja, Ab’Saber 

recomenda uma “...estratégia de um primeiro zoneamento, 

realizado em células espaciais de indiscutível propriedade” 

como “... o primeiro passo para servir a um padrão de de-

senvolvimento com um máximo de fl oresta em pé e bio-diver-

sidades integradas”. Assim, continua o eminente professor, 

se deveria “... partir de uma setorização em quadrantes da 

ordem de 80 a 150 mil km, [onde] poderão ser feitos deta-

lhamentos minuciosos de cada sub-região pré-identifi cada, 

utilizando todos os recursos cartográfi cos [...] disponíveis”.

Portanto, apesar de regionalmente a gestão de recur-

sos hídricos ser ainda considerada certo “devaneio legal” 

para alguns atores sociais, na escala local, a questão desses 

recursos já alcança níveis alarmantes (áreas urbanas em es-

pecial). Isso pode vir a motivar Estados da região a priorizar 

uma política de gestão dos recursos hídricos voltada mais 

para pequenas Bacias urbanas ou peri-urbanas (já existindo 

alguns casos em estudo) do que para as grandes Sub-regiões 

Hidrográfi cas identifi cadas no início deste Caderno.

5.1 |  Principais Problemas de Eventuais Usos 

Hegemônicos da Água

Na Região Hidrográfi ca Amazônica, além do abasteci-

mento humano, o principal uso histórico das águas dos rios 

pela população de maneira sistemática é o transporte para 

cargas e passageiros.

Até o fi nal da década de 1980, destacava-se, também, o 

uso da água para fi ns de geração de energia elétrica, com 

os projetos e a construção de grandes aproveitamentos 

hidrelétricos. A partir de então ganha destaque também, 

mesmo que localmente, o crescimento do uso da água para 

abastecimento humano, com a forte demanda resultante da 

migração de populações do sul do País para a Amazônia. 

Neste período também aparecem demandas para as ativi-

dades agrícolas e da pecuária. No entanto, não se percebe 

em escala regional um setor que gere problemas aos demais 

em função de uma eventual hegemonia quanto ao uso da 

água na região.

Associada à forte infl uência do setor elétrico na região 

(de caráter eminentemente governamental) houve, de cer-

to modo, um domínio deste setor sobre vários outros da 

economia local até os anos 1980. Alguns setores da eco-

nomia regional se desenvolveram à sombra da construção 

dos aproveitamentos hidrelétricos. Entretanto, não se tem 

notícias de difi culdades geradas pelo setor elétrico quanto 

à minimização da oferta de água, de forma a comprometer 

o uso para outros fi ns.

Atualmente, em relação ao setor elétrico, existem mani-

festações do setor de transporte aquaviário quanto à neces-

sidade de implementação das eclusas previstas para serem 

construídas junto aos barramentos de Usinas Hidrelétricas, 

que,  se não ocorrer, poderá haver um entendimento de uso 

preferencial concedido ao setor elétrico.

Portanto, não há registro ofi cial de usos hegemônicos da 

água por nenhum dos setores citados, ou mesmo por outros 

também presentes na região e com menor força política na 

esfera federal, como a pesca ou a agricultura, por exemplo.
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5.2  | Principais Problemas e Confl itos pelo Uso da Água

Confl itos nos quais a água é o que está em jogo, conforme 

comentado anteriormente em tópico específi co, não exis-

tem na Região Hidrográfi ca Amazônica, ao menos na escala 

em que o tema é abordado no presente documento.

Na verdade, os confl itos existentes envolvem o uso e a 

ocupação do solo da Amazônia e são caracterizados em 

atividades envolvendo extrativismo vegetal (incluindo a 

extração da madeira) e animal (pesca em particular), pe-

cuária e agricultura, bem como pelo cultivo de espécies 

vegetais arbustivo-arbóreas. Nesse contexto, ainda persis-

tem os confl itos envolvendo principalmente a pesca nas 

várzeas, onde as ações dos OEMAs e de diversas outras 

entidades já evoluíram bastante no processo de solução, 

mas ainda têm muito espaço a percorrer.

Dada à boa distribuição de chuva, o ano inteiro, na Região 

Hidrográfi ca Amazônica a agricultura irrigada é incipiente, 

apesar de ser a responsável por uma boa parte da demanda 

regional por água. No entanto, a produção de grãos recobre 

parcelas contínuas e expressivas, da RH, especialmente a 

porção sul da Sub-região do Tapajós, com forte tendência 

a ser um grande consumidor de água em escala regional e 

potencial gerador de confl itos a médio e longo prazo.

A mineração e o garimpo (atividades pontuais) e a im-

plantação de infra-estrutura regional (atividades pontuais e 

lineares), como a urbanização e a construção de rodovias, 

onde ocorrem alguns confl itos, também são responsáveis 

pela alteração dos ecossistemas naturais com geração de 

impactos difusos nos recursos hídricos, porém ainda pouco 

avaliados em escala regional.

Nos arredores de núcleos urbanos e áreas de ocupação mais 

antigas, uma boa parte das terras, outrora desmatadas, encon-

tra-se recoberta ora por capoeiras, ora por fl orestas nativas nos 

seus vários estágios de crescimento e regeneração, com relativo 

comprometimento de nascentes. O impacto futuro das conse-

qüências destas intervenções nos recursos hídricos é, portanto, 

potencialmente grande e tem sido colocado como prioritário 

no escopo das legislações pertinentes na Região Hidrográfi ca 

Amazônica, em especial através dos ZEEs.

De modo mais específi co, informações da Sedam dão 

conta de confl itos existentes em Rondônia, envolvendo os 

Municípios de Cacoal, Pimenta Bueno, Alta Floresta, Ro-

lim de Moura e Santa Luzia, principalmente. Os confl itos 

reportados têm acontecido em torno da água, em escala lo-

cal envolvendo a geração de energia elétrica com o uso de 

Pequenas Centrais Hidrelétricas - PCHs, a demanda para 

irrigação e para abastecimento público, em especial de po-

pulações indígenas.

No Estado do Acre, merece destaque a disputa por pequenos 

córregos (abastecimento público) entre moradores dos centros 

urbanos e proprietários de frigorífi cos, que descarregam restos 

de animais nestes corpos de água (GTA-AC).

Na competição por espaço comercial, marginal, a venda 

de água, cobrando da população valores espúrios, sem ne-

nhum controle governamental, tem ocorrido em comuni-

dades urbanas periféricas, em geral desfavorecidas quanto 

à infra-estrutura de abastecimento de água e saneamento. 

Grupos rivais disputam esse comércio ilegal, revelando um 

confl ito pontual, porém com implicações em outras áreas 

como a segurança pública, por exemplo.

Em relação ao setor elétrico, pode-se dizer que há abundân-

cia de água superfi cial. Considerando-o como um dos setores 

econômicos, grande usuário de água, apesar de fazê-lo de for-

ma não-consuntiva, seus representantes consideram como não 

existindo confl ito quanto à utilização da água na região, para 

suas fi nalidades (MME/Eletronorte).

5.3 |  Vocações Regionais e seus Refl exos sobre os 

Recursos Hídricos

A proposta do Ministério do Meio Ambiente para a re-

gião é de que “a riqueza da biodiversidade da Amazônia e 

o seu sensível equilíbrio ecológico, aliados ao grande valor 

econômico de seus recursos naturais, exigem da sociedade o 

estabelecimento de novos paradigmas que sigam em direção 

ao desenvolvimento sustentável”. Esse parece ser o grande 

desafi o para a Amazônia, que vem à baila quando se busca 

discorrer sobre as vocações regionais e seus refl exos sobre 

os recursos hídricos.

5 | Análise de Conjuntura
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Continua ainda o texto do MMA: “A transição entre um 

padrão de desenvolvimento que se esgota – a economia 

de fronteira, para outro que emerge – o desenvolvimento 

sustentável, envolve todo o território brasileiro” (MMA, 

1995). Ir ao encontro desse grande desafi o, pressupõe 

uma abordagem sobre o direito das populações ao de-

senvolvimento.

No entanto, é preciso avaliar o tipo de desenvolvimento 

que se deseja para a Amazônia. Isto implica, diante da re-

alidade atual, aliar crescimento econômico à melhoria das 

condições de vida das populações locais e à melhoria da 

infra-estrutura urbana, mas com baixo impacto ambiental. 

Estas ações devem estar alinhadas com um fortalecimento 

institucional, no qual o corpo de profi ssionais militando no 

tema dos recursos hídricos esteja devidamente capacitado 

para as ações necessárias, sem o que nenhuma política de 

gerenciamento é possível.

As ações devem estar alinhadas às vocações regionais fa-

zendo uso das potencialidades regionais, porém em moldes 

sustentáveis. Devem estar associadas à existência de me-

canismos públicos, que assegurem condições de gerencia-

mento dos recursos naturais, e, em especial, dos recursos 

hídricos, sempre buscando uma efetiva participação dos 

atores envolvidos.

Assim, dentre as principais vocações regionais têm-se 

a implementação de inovações nos processos produtivos 

atuais, de forma a garantir a sustentabilidade e o melhor 

aproveitamento dos recursos naturais da região. Nisso está 

o desenvolvimento e a difusão de tecnologias apropriadas e 

relacionadas com informática, biotecnologias, novos mate-

riais, química fi na, entre outras. Também, a Região Hidro-

gráfi ca Amazônica tem potencial como centro difusor de 

novos insumos para a economia mundial (migração para 

matérias-primas de base natural com forte participação do 

segmento de energias renováveis, entre outras).

Portanto, diante do quadro atual, percebem-se na Região 

Hidrográfi ca Amazônica, tendências mais destacadas, que 

poderiam ser identifi cadas como “vocações”, desde que vis-

tas sob a ótica das diferenças intra-regionais e com refl exos 

diretos ou indiretos sobre os recursos hídricos da região. 

A realização destas vocações, especialmente as vinculadas 

com os recursos hídricos, pressupõem o atendimento de 

algumas condicionantes para a gestão daqueles recursos.

Aquelas condicionantes emergem das carências existen-

tes na região e que constituem caminhos indicativos para 

um melhor aproveitamento dos recursos hídricos em escala 

regional. Assim, as principais condicionantes podem ser lis-

tadas em função das carências a serem supridas em especial 

relacionadas a:

•  Recursos humanos capacitados e em número adequado 

às dimensões regionais;

•  Sistema de informações institucionais de uso difundido 

e facilitado trabalhando em rede;

•  Planejamento da ocupação do espaço geográfi co regio-

nal incluindo os usos preponderantes da água e as vo-

cações regionais;

•  Apoio institucional, em especial às OEMAs, reforçando 

seu papel e as aparelhando adequadamente para o exer-

cício de suas funções, aliando política de meio ambien-

te e de recursos hídricos.

As principais vocações regionais com refl exos nos recur-

sos hídricos podem ser vistas no contexto das práticas his-

tóricas ou não, existentes na região, independente de uma 

classifi cação qualitativa de suas resultantes. Assim, aquelas 

vocações podem ser colocadas no sentido de que podem vir 

a ser melhoradas, substituídas e/ou corrigidas com mudan-

ça de atitude tanto social, quanto política.

Portanto, entre as “vocações” regionais que apresentam refl e-

xos nos recursos hídricos, identifi cam-se para a Região Hidro-

gráfi ca Amazônica as práticas indicadas na seqüência do texto, 

(as mais representativas em termos de ações concretas já em 

marcha).

1.  Uso da água subterrânea no abastecimento das zonas 

urbanas, como fonte alternativa de abastecimento pú-

blico. Este tópico merece um estudo mais aprofundado 

sobre as reais necessidades regionais quanto a este tipo 

de explotação, principalmente tendo em vista a conse-

qüente pressão sobre os aqüíferos tanto em quantidade 

quanto em qualidade. Ademais, existe pouca informa-

ção a respeito em face da importância que este tipo de 

recurso tem na Região Hidrográfi ca Amazônica.

2.  Desenvolvimento da pesca e da piscicultura, com uma 
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avaliação da pressão nas áreas atualmente sob prote-

ção ambiental (lagos principalmente). Neste sentido, 

a alternativa mais sustentável parece ser a do manejo 

co-responsável, em reservas extrativistas, associado ao 

incentivo da atividade da aqüicultura, visando à dimi-

nuição da pressão sobre os estoques naturais.

3.  Geração de energia hidrelétrica, aproveitando o grande 

potencial regional, porém numa ótica diferenciada dos 

projetos desenvolvidos nas décadas de 1970 e 1980, 

além do uso de fontes alternativas, como o biodiesel, 

e da exploração de óleo e gás existentes na região para 

geração a partir de usinas térmicas, diminuindo a de-

manda pela construção de grandes aproveitamentos 

hidrelétricos.

4.  Desenvolvimento de modelos de uso da biodiversida-

de regional, na linha de aproveitamento do material 

genético para desenvolvimento de medicamentos, 

cosméticos e demais produtos assemelhados. Uma 

nova fonte de recursos, obtida a partir da fl oresta, 

que incentive sua exploração como fl oresta em pé, 

com o uso sustentável das reservas extrativistas, por 

exemplo, diminuindo o estresse sobre a área fl oresta-

da e por conseguinte gerando menor pressão sobre os 

recursos hídricos.

5.  Transporte de cargas e passageiros de hidrovias, apro-

veitando os corredores naturais como via de escoamen-

to num sistema multimodal (hidrovia, rodovia, entre 

outros). Vale destacar a necessidade da construção de 

infra-estruturas portuárias mais adequadas a um pa-

drão de baixo impacto ambiental.

6.  Agricultura de grande porte, com a forte entrada de 

grãos na região, com grande consumo de água para 

irrigação e a possibilidade de um forte avanço no 

agronegócio em escala regional com o desenvolvimen-

to de mercados acessórios fortes. Esse tópico necessita 

ser analisado sob a ótica de um plano regional em face 

da possibilidade do desenvolvimento de alternativas 

de exploração da fl oresta em pé.

7.  Desenvolvimento da agricultura familiar, principalmen-

te de frutas regionais, produtos tradicionais e na criação 

semi-intensiva de peixes regionais, visando à melhoria de 

renda das famílias.

8.  Desenvolvimento de atividades voltadas para o 

ecoturismo, aproveitando aspectos únicos da paisagem 

Amazônica, em especial as paisagens aquáticas.

9.  A indústria da exploração madeireira, sob uma perspec-

tiva sustentável, segundo os planos de manejo fl orestal 

adequado e utilização de programas de certifi cação.

10.  O modelo da Zona Franca tem sido aventado como 

uma proposta de modelo de desenvolvimento eco-

nômico positivo. A expansão desse modelo pode ser 

considerada como uma possível vocação regional. 

Essa expansão é aventada dada às características do 

parque industrial do Pólo Industrial de Manaus, con-

siderado como de baixo impacto tanto em relação aos 

recursos hídricos quanto em relação ao meio ambien-

te como um todo (RIVAS, 1998).
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6 | Conclusões

Quanto aos estudos já realizados na região e as 

principais ações já implementadas

Os estudos realizados na Região Hidrográfi ca Amazônica 

em relação ao tema água ou a temas com ele intersectados, 

vêm de longa data. No entanto, ganharam maior destaque 

a partir dos anos 1970, com a realização de inúmeros pro-

jetos científi cos, multidisciplinares, bastante divulgados na 

mídia em função do começo das discussões em torno da 

temática ambiental.

Muitos dos estudos realizados, ou ainda em curso na 

Amazônia, dadas às suas condições de Bacia compartilhada 

com mais oito nações sul-americanas, têm um forte apelo 

internacional e até mesmo contam com fi nanciamento ex-

terno. No entanto, no que diz respeito aos recursos hídri-

cos, existe carência de trabalhos de síntese que busquem 

unifi car o conhecimento com vistas a subsidiar ações de 

políticas públicas.

Dentre as mais recentes iniciativas merece destaque a que 

originou o trabalho de Barthem et al., em Unep (2004), 

relacionadas ao projeto GIWA, que, com fi nanciamento do 

GEF, possibilitou uma visão da região com base em cinco 

aspectos relacionados aos recursos hídricos da Amazônia: 

1) diminuição na quantidade de água disponível; 2) polui-

ção; 3) modifi cações na paisagem e em condições de habi-

tat; 4) exploração não sustentável dos estoques de peixes; 

e 5)efeitos de mudanças climáticas. O trabalho do GIWA 

– Amazon basin 40b, tem o grande mérito de fazer uma 

compilação de estudos, além de analisar relações de causa e 

efeito para levantar áreas prioritárias visando futuras ações 

concretas na Bacia.

Em curso, mesmo que em fase inicial, o projeto do OTCA 

em cooperação com a OEA, sobre a gestão compartilhada 

dos recursos hídricos transfronteiriços na região, tem gran-

de importância regional. As expectativas em torno desta ini-

ciativa vão no sentido de que o projeto possa, a exemplo do 

PPG7, buscar implementar os seus cinco temas prioritários, 

ajudar na formação de uma base institucional na região, de 

forma a internalizar e perenizar a temática da gestão dos 

recursos hídricos.

O Programa Sipam/Sivam constitui-se noutra iniciativa 

do governo federal, multi-institucional liderada diretamen-

te pela Presidência da República, por meio da Casa Civil. O 

Sipam conta hoje com uma infra-estrutura de monitora-

mento (radares, plataformas de coletas de dados, etc.) com 

grande potencial de auxiliar no monitoramento dos recur-

sos hídricos da região, sendo produto de estudos realizados 

no início da década de 1990, visando atender uma neces-

sidade de integração das atividades de governo na Amazô-

nia. Isso em face à difi culdade de proteger o ecossistema da 

região, à incipiente infra-estrutura local de apoio às ações 

de governo, à inexistência de sistema para controle, fi scali-

zação, monitoramento e vigilância da região e demais temas 

associados à questões de segurança (defesa de fronteiras, 

controle de ilícitos, etc.).

O Programa Calha Norte - PCN, criado em 1995, é um 

programa brasileiro com características regionais. Abrange 

um total de 74 Municípios, todos situados acima das calhas 

dos rios Solimões e Amazonas, passando pelos Estados  do 

Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. Vinculado ao Ministé-

rio da Defesa, tem desenvolvido juntamente com diferentes 

entidades nacionais, um Plano de Desenvolvimento Local 

Integrado e Sustentável para cada um dos Municípios envol-

vidos. As principais propostas estão ligadas à problemas de 

infra-estrutura física básica, econômica e socioambiental.

Quanto às características e dinâmicas regionais

A Região Hidrográfi ca Amazônica tem dimensões conti-

nentais e características contrastantes, tanto do ponto de vis-
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ta de sua fi siografi a e de seu meio ambiente, quanto do ponto 

de vista sociocultural e socioeconômico. A água é elemento 

fundamental na paisagem da região e se integra perfeita e 

harmonicamente à vasta e densa cobertura vegetal que cobre 

a grande maioria da superfície da Bacia Hidrográfi ca.

Entrecortada por rios de diferentes dimensões, tanto em 

extensão, largura, quanto em volume de água, a Região Hi-

drográfi ca Amazônica apresenta uma densa rede de drena-

gem. Seus rios apresentam regimes variados e por vezes, 

dadas às posições geográfi cas de seus cursos, têm regimes 

opostos e fortemente marcados por características climáticas. 

O clima, por sua vez, está relacionado a fatores como geolo-

gia, vegetação, regime de chuvas e solos. Ademais, a região 

vem sofrendo com o aumento das atividades antrópicas, que 

mudam os padrões de uso e ocupação do solo, bem como 

da cobertura vegetal, com repercussões sobre o clima e com 

potencial de alterar signifi cativamente o regime hidrológico.

Apesar da densa fl oresta, os solos da região são, em geral, 

considerados fracos e servem de suporte para um sistema 

de auto-regulação que mantém a fl oresta sobre o solo, po-

rém não numa relação de grande dependência dele. O siste-

ma de auto-regulação da fl oresta é dependente dos muitos 

fatores ambientais, que compõem a diversidade de ecossis-

temas do bioma Amazônia, diverso tanto em fl ora quanto 

em fauna (terrestre, aérea e aquática).

Neste frágil sistema Amazônico, as águas dos rios têm carac-

terísticas muito próprias. Estas características servem especial-

mente em escala regional, como modo de diferenciação dos rios 

entre si, marcadas de acordo com suas fontes, tipo de material 

que transportam, etc. Em relação aos padrões de qualidade das 

águas, os grandes volumes dos rios não permitem que, ao me-

nos regionalmente, estes venham a ser comprometidos.

A regularidade dos fl uxos hídricos na Amazônia é bastan-

te alta, no entanto, desde os anos 1970, vem sendo notada 

uma tendência à ocorrência de eventos, do tipo enchentes e 

secas, mais intensos. Os processos em jogo no sistema que 

controla o ciclo hidrológico da região parecem estar mu-

dando. A questão é saber se esta mudança é mesmo regional 

e parte do funcionamento do sistema ou se é conseqüência 

das ações antrópicas em curso na Bacia, refl etindo uma res-

posta ou adaptação àquelas alterações.

Quanto aos usos das águas na Amazônia

Os usos da água na Amazônia estão relacionados à escala 

em que se observa a questão. Na grande escala, têm-se os 

regimes dos grandes rios, suas tipologia e disponibilidade 

hídrica, afetadas por questões como o desmatamento, a mi-

neração, a expansão das ações antrópicas como um todo na 

região, em especial da cultura de grãos, dentre outras.

Na escala espacial de detalhe e/ou local, os problemas prin-

cipais envolvem o saneamento, em especial nas áreas urba-

nas, além da questão fundiária e dos confl itos em relação aos 

usos preponderantes da água (irrigação, consumo humano, 

etc.) e do uso indiscriminado da água subterrânea.

A pressão antrópica que a região vem sofrendo ainda não 

compromete a grande abundância de água existente na Ama-

zônia, porém estas pressões têm acontecido numa velocidade 

cada vez maior e num ecossistema sensível e vulnerável, o 

que implica em muitas questões a serem respondidas sobre 

as tendências de uso e seus respectivos impactos.

Visto de maneira independente, o abastecimento hu-

mano, constitui a maior demanda por água (especialmen-

te superfi cial) na região, com 43% do total, seguido pela 

dessedentação de animais (25%), irrigação (22%) e indús-

tria (10%). Vale lembrar que para atividades agropastoris 

a demanda média do país é de 70%, enquanto que para o 

consumo humano a demanda média está em torno de 20%, 

fi cando com a indústria os restantes 10%.

Em relação à questão da forte utilização da água subter-

rânea, em especial nas zonas urbanas, a falta de dados mais 

detalhados, tanto da oferta quanto da demanda, faz desse 

recurso um item vulnerável, carente de maiores investimen-

tos na sua caracterização, tanto em escala regional quanto 

local na Região Hidrográfi ca.

Quanto aos instrumentos de gestão ambiental e de 

recursos hídricos

Algumas atividades ligadas a recursos hídricos parecem 

ocorrer na Amazônia de maneira independente em relação 

ao processo de estabelecimento de políticas públicas, apre-

sentando grandes difi culdades institucionais. Na maioria 

dos Estados existem instrumentos de gestão ambiental im-

plantados. No entanto, as instituições sofrem por falta de 
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uma estrutura mais sólida e independente. Ao que parece 

o setor de recursos hídricos caminha no mesmo sentido. 

Atualmente ainda há fragilidade na questão legal, já que 

muitos Estados têm leis, mas que ainda não foram regu-

lamentadas, ou se o foram, o modo de regulamentação 

ainda não garantiu a estabilidade necessária para os sis-

temas de gestão.

O reforço do papel das instituições federais, estaduais e 

municipais, instaladas na Região Hidrográfi ca Amazônica, 

numa perspectiva de realizarem um trabalho mais harmô-

nico, associado à defi nição de políticas públicas, com o 

uso adequado dos instrumentos de gestão, merece forte 

apoio do Plano Nacional de Recursos Hídricos.

A hoje frágil ação institucional na região, na área ambiental 

e também de recursos hídricos, está baseada em agendas que 

nem sempre refl etem políticas de estado, se não de governos 

temporários, carecendo de uma visão sistêmica, onde as ins-

tituições das diferentes esferas de poder possam trabalhar em 

busca da consolidação de um projeto regional.

A cultura da gestão ainda é fraca, tendo em vista a pro-

blemática institucional e os aspectos históricos. A tendên-

cia atual é aquela em que a ação independente dos vários 

setores tende a ampliar confl itos e a comprometer o bom 

funcionamento do todo, em detrimento das partes. No en-

tanto, o setor de recursos hídricos, utilizando a Bacia hi-

drográfi ca como unidade integradora de ações, tem poten-

cial para motivar e envolver os tomadores de decisão dos 

diferentes setores numa perspectiva de uso múltiplo dos 

recursos naturais de um modo geral potencializando ações 

positivas e harmônicas.

À primeira vista, a implantação de comitês e dos demais 

instrumentos para a gestão das águas, parece ser mais evi-

dente em áreas de micro-Bacias urbanas e/ou peri-urba-

nas. Isso, dado principalmente à existência de problemas 

de carência de ação institucional e de gestão do recurso, 

em especial vinculados ao saneamento básico e ao abaste-

cimento público.

Outro fator que difi culta o uso dos instrumentos como 

em outras regiões hidrográfi cas do País são as grandes dis-

tâncias e os espaços pouco densos existentes na região. Uma 

coordenação regional, de caráter consultivo, atuando como 

supervisora das ações desencadeadas, em relação à política 

de recursos hídricos e por que não, também de forma inte-

grada com a política ambiental, poderia ser útil, sugerindo 

correções de percurso e analisando as realidades, os resulta-

dos das políticas e as tendências locais e regionais.

No entanto existem iniciativas que valorizam o conhecimen-

to da região possibilitando criar uma base de dados e informa-

ções regionais que irão nortear de maneira mais adequada o 

desenvolvimento das vocações regionais. Projetos já existentes 

como Sipam/Sivam, o monitoramento hidrométrico realizado 

pela ANA e pela CPRM, os resultados de pesquisas com as do 

LBA, PPG7, entre outras, são iniciativas das quais se necessita 

tirar maior proveito, quanto ao tema da gestão da água.

Assim, a verdadeira valorização dos recursos hídricos 

buscando alternativas de gestão de modo integrado na 

Região Hidrográfi ca Amazônica, está em promover uma 

perspectiva regional, também com ações locais, em con-

sonância com a política nacional e interesses multilaterais. 

Ações que, institucionalizadas, garantam o acesso e o uso 

dos recursos hídricos a todos. Para tanto, é urgente a valori-

zação e implementação efetiva e comprometida de Sistemas 

de Gerenciamento de Recursos Hídricos estaduais, além do 

aparelhamento estatal em relação a recursos humanos qua-

lifi cados e valorização do papel dos órgãos gestores.

Quanto às tendências, pressões e confl itos pelo uso da água

A gestão integrada tanto do meio ambiente quanto dos re-

cursos hídricos ainda não é entendida, na Amazônia, como 

um instrumento direcionador de tendências, aliviador de 

tensões e mitigador de confl itos pelo uso da água.

A região, do ponto de vista de seus moradores, deve ser 

vista de forma diferenciada no contexto nacional. A idéia de 

uma Amazônia com duas perspectivas de desenvolvimen-

to é hoje um dilema para muitos amazônicos. A região se 

apresenta com duas fortes tendências, a dos que buscam um 

desenvolvimento econômico seguindo a lógica do mercado, 

e a dos que buscam alternativas de um desenvolvimento sus-

tentável, utilizando alternativas diferenciadas. O embate das 

duas tendências tem ocorrido em várias frentes, principal-

mente na ambiental e, ao que aparenta a realidade, no tema 

recursos hídricos a tendência é a mesma.
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Assim, ainda não se tem disponível algo como um: “Ama-

zônia: modo de agir responsável”, tanto para a água quanto 

para as questões da preservação ambiental e de desenvolvi-

mento sustentável. Esta é uma agenda em constante cons-

trução. Neste sentido, o papel da ação humana na região, 

tem sido paradoxal.

Muitas ações humanas em prática na Região Hidrográfi -

ca Amazônica são positivas e têm gerado bons resultados, 

como a organização da sociedade civil para lutar por ini-

ciativas econômicas sustentáveis a criação de unidades de 

conservação e de reservas extrativistas, como a política de 

combate a uma expansão de ações nocivas ao meio ambien-

te, e, em especial, à preservação da biodiversidade da re-

gião, bem como ações responsáveis de pequenos e grandes 

projetos empresariais, com rebatimentos também positivos 

quanto aos recursos hídricos (preservação de mananciais, 

manutenção de estoques pesqueiros, entre outros).

Em contraponto, e em meio à imensidão do espaço re-

gional, permanecem ainda muitas ações negativas, como: o 

desmatamento e os garimpos ilegais, a grilagem de terras, 

os assassinatos por questões fundiárias e o uso indevido 

dos solos com atividades que o degradam, podendo gerar 

problemas de erosão e assoreamento nos cursos de água. O 

controle por parte das autoridades responsáveis, em relação 

a esse tipo de ação tem sido difícil.

Associados a isso, os principais centros regionais de pola-

rização têm crescido acima da média nacional, tanto em ter-

mos econômicos, como em termos populacionais aumen-

tando fortemente a demanda por água. Neste sentido, tem 

sido fundamental o papel dos grandes eixos de comunica-

ção regional, inicialmente representados pelos rios e atu-

almente potencializados por algumas estradas construídas 

principalmente a partir dos anos 1960. Essas infra-estru-

turas, mesmo que de forma incipiente, dado o estado geral 

de conservação das estradas e dos portos, têm favorecido à 

migração de brasileiros de outras regiões cada vez mais para 

a Região Hidrográfi ca Amazônica.

A disponibilidade hídrica, grande em escala regional, 

e também com grande regularidade ao longo do ano, 

tem na questão da falta de sistemas de abastecimento 

de água à população, na falta de saneamento básico e na 

conseqüente geração de carga orgânica, um potencial de 

impacto em sua qualidade, que se hoje não é visível na 

escala macro, já o é na escala dos centros populacionais 

mais expressivos.

Como alternativa às atuais defi ciências no abastecimento 

por água superfi cial, uma forte pressão se faz presente sobre 

os recursos hídricos subterrâneos, a cada dia mais explota-

dos, mesmo em condições precárias. A perfuração indiscri-

minada de poços para captação de água visando fazer frente 

às demandas locais, principalmente em centros urbanos, tem 

gerado tensões sociais em algumas regiões da Amazônia e 

feito surgir, em áreas marginais e suburbanas, “empresas” 

clandestinas de abastecimento de água, cobrando “taxas” es-

púrias principalmente para as populações mais carentes.

De grande importância para a população, os recursos 

hídricos são também, fundamentais para a manutenção 

do sutil equilíbrio dos ecossistemas da Amazônia. Este 

bioma com a sua vasta diversidade faunística e vegetal 

têm áreas muito particulares em termos de ocorrência 

regional, como as Matas de Várzea, de Igapó e de Terra 

Firme. Todas, com uma forte dependência da água e da 

sazonalidade do ciclo hidrológico.

Apesar da abundância de água, as pressões e os confl itos já 

existem, mesmo que a água ainda não seja vista como o que 

realmente está em jogo. Ou seja, a água é ainda item secun-

dário nos confl itos socioambientais. Ainda que de forma lo-

calizada, os confl itos, pelas próprias características do modo 

como vêm ocorrendo, tendem a crescer de forma difusa e 

também acompanhando as frentes pioneiras de exploração.

Nos confl itos existentes, a água tem vindo sempre asso-

ciada a questões envolvendo desmatamento, agricultura, 

garimpo, pesca, geração de energia, navegação e a disputa 

pela posse da terra, além da questão mais ressaltada pelas 

populações locais que envolve os sistemas de abastecimen-

to público e de saneamento básico.

Quanto às vocações dos usos da água

As principais vocações para a Região Hidrográfi-

ca Amazônica, em que há alguma relação com o tema 
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água, dependem da capacidade regional de lidar com as 

questões de mercado e de desenvolvimento sustentável, 

independente do cenário nacional. Os problemas rela-

cionados às conseqüências das ações antrópicas no meio 

têm forte importância para que as vocações regionais si-

gam a contento.

Questões de re-direcionamento, sob uma ótica sistêmica, 

das atuais atividades de ecoturismo, produtos regionais “hi-

drodependentes” (frutas, madeira, pescado, entre outros), 

transporte hidroviário, produção de óleo e gás e geração 

hidrelétrica são prementes. O potencial da região é grande 

naqueles setores, no entanto é preciso defi nir planos inte-

grados de forma a que se orientem as ações considerando o 

uso compartilhado do recurso água de maneira racional.

Outra questão que tem refl exos na efetivação das voca-

ções regionais associadas ao uso da água diz respeito às con-

dicionantes para a boa gestão, que na Região Hidrográfi ca 

Amazônica envolvem principalmente quatro necessidades 

básicas, assim consideradas por diferentes atores: 1) recursos 

humanos capacitados e em número adequado às dimensões 

regionais; 2) sistema de informações institucionais de uso di-

fundido e facilitado trabalhando em rede; 3) planejamento 

da ocupação do espaço geográfi co regional incluindo os usos 

preponderantes da água e as vocações regionais; e, 4) apoio 

institucional em especial às OEMAs, reforçando seu papel e 

aparelhando-as adequadamente para o exercício de suas fun-

ções aliando política ambiental e de recursos hídricos.

Quanto às perspectivas de ações de gestão das águas, 

inclusive na porção transfronteiriça

Outra direção, para onde se percebe horizontes impor-

tantes para a região, envolve os esforços para a integração 

regional na escala da Pan-Amazônia. Neste sentido, algu-

mas iniciativas têm sido realizadas com boas perspectivas 

de cooperação entre os países amazônicos.

Dentro desses esforços de cooperação, merece desta-

que a Organização do Tratado de Cooperação Amazôni-

ca - OTCA, em cujas prioridades de suas ações, a água é 

tema estratégico e transversal. 

As políticas de integração são ainda mais importantes 

para a Amazônia brasileira, levando-se em conta que, 

numa perspectiva continental, a região, no Brasil, está à 

jusante das nascentes Andinas, sensível, portanto, às re-

sultantes do modo como se dará a gestão na parte não 

brasileira da Região Hidrográfi ca.

A posição geográfi ca da Amazônia brasileira, em relação 

aos demais países da região é, portanto, vulnerável em rela-

ção a questões fundamentais como quantidade e qualidade 

dos recursos hídricos, e leva à refl exão quanto à harmoniza-

ção de políticas públicas para os recursos hídricos em escala 

regional, especialmente na zona transfronteiriça.

Em síntese, a Amazônia é um sistema complexo. Es-

tudá-la de modo setorizado pode ajudar a entendê-la, 

mas limita a compreensão de sua essência. Uma visão 

sistêmica desta região necessita de uma abordagem nova 

e independente. Neste sentido, o maior desafi o a ser en-

frentado, no que diz respeito à água na região, é justa-

mente o de considerar a água parte integrante de todo 

o bioma Amazônia e, não, apenas, mais um setor a ter 

políticas independentes defi nidas.

6 | Conclusões
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Plano Nacional de Recursos Hídricos: <http://pnrh.cnrh-srh.gov.br>
Agência Nacional das Águas: <http://www.ana.gov.br>
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB): <http://www.cnbb.org.br>
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Iniciativa de Interação de Infra-Estruturas Sul-Amaericanas (IIRSA): <http://www.iirsa.org>
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ICA O primeiro nome do desenvolvimento sustentável 

é necessidade: é necessário manter o ambiente 

natural saudável e seus aspectos ecológicos. Essa 

“ação necessária” é condição reclamada pelas 

transformações a que tem sido submetido o mundo 

como um todo. A perturbação climática ingressa 

no processo real (“natural”) e o perfaz mediante 

eventos drásticos que atestam a necessidade da 

preservação da vida, tornada exigência planetária; 

afi nal, se é verdade que a natureza é obra divina, 

não é menos verdade que sua preservação é obra 

humana. Signifi ca dizer que cuidar e proteger a 

natureza é tarefa exclusivamente nossa.

Nesse sentido, a Lei n.º 9.433/1997 passou 

a reconhecer, de modo expresso, que “a água 

é um recurso natural limitado, dotado de valor 

econômico”.

Ao lado dessa premissa maior defi nitivamente 

incorporada à atual gestão das águas brasileiras, 

a Lei de Águas declara também que a água é um 

bem de domínio público, e que a sua gestão deve 

ser descentralizada e contar com a participação do 

poder público, dos usuários e das comunidades, de 

modo a sempre proporcionar o uso múltiplo, racional 

e integrado, assegurando-se, pois, às presentes e 

futuras gerações sua necessária disponibilidade em 

padrões de qualidade adequados aos respectivos 

usos, com vistas ao desenvolvimento sustentável.

Os clamores da lei são inequívocos ao buscar 

condutas racionais e procedimentos tecnológicos 

compatíveis com a necessidade de harmonizar as 

atividades humanas e a preservação do ambiente 

natural indispensável ao desenvolvimento dessas 

mesmas atividades socioeconômicas. A noção 

prática dessa necessidade não pode ter existência 

senão a partir de concepções novas e inovadoras 

das condições de sustentabilidade e da gestão dos 

recursos hídricos que se vêm construindo no País.

O primeiro aspecto a se verifi car, no entanto, é 

que isoladamente as leis e os planos nem sempre 

podem tudo. Ou seja: nenhum plano ou lei jamais 

encontrará sua efetividade senão após sua aceitação 

plena e, para tanto, é necessário envolvimento e 

participação social desde sua construção até sua 

implementação.

Daí a participação social e o compartilhamento 

estarem presentes de forma concreta e destacada 

tanto no processo de elaboração quanto de 

implementação do Plano Nacional de Recursos 

Hídricos – PNRH, recentemente aprovado à 

unanimidade pelo Conselho Nacional de Recursos 

Hídricos – CNRH, confi gurando marco importante 

da atual Política Nacional de Recursos Hídricos.

Ao ensejo, pois, da proclamação da Década 

Brasileira e Internacional da Água (2005-2015), 

o Ministério do Meio Ambiente publica os 12 

Cadernos Regionais, bem como os Cadernos 

Setoriais, que, além de se terem constituído em 

valiosos subsídios para a elaboração do Plano 

Nacional de Recursos Hídricos, dão-nos conta 

de informações relevantes acerca dos recursos 

hídricos cujos conteúdos são apresentados por 

Região Hidrográfi ca, a saber: Amazônica, Tocantins-

Araguaia, Atlântico Nordeste Ocidental, Parnaíba, 

Atlântico Nordeste Oriental, São Francisco, Atlântico 

Leste, Atlântico Sudeste, Paraná, Uruguai, Atlântico 

Sul e Paraguai.

Nos Cadernos Setoriais, a relação da conjuntura 

da economia nacional com os recursos hídricos vem 

a público em levantamento singular, na medida 

em que foi obtida a partir de informações sobre os 

vários segmentos produtivos: a indústria e o turismo, 

o transporte hidroviário, a geração de energia, a 

agropecuária, além de um caderno específi co sobre 

o saneamento.

Assim, é com satisfação que ora apresentamos 

ao público os estudos em apreço, sendo certo que 

o acesso às informações disponíveis e sua ampla 

divulgação vêm ao encontro do aprimoramento 

e consolidação dos mecanismos democráticos e 

participativos que confi guram os pilares do Sistema 

Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 

– SINGREH.

João Bosco Senra
Secretário de Recursos Hídricos

Ministério do Meio Ambiente
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